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1 DAS coNDrÇôES GERATS DA coNTRATAçÃo
1.1 Este termo de referência tem como objeto Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE

MEDIcAMENTos ESSENctAtS or raRmÁctl eÁstca, oBJETtvANDo ATENDER AS

NECESSTDADES DA sEcRETARtA MUNIcIPAL DE slúoe oe sÃo uttcuel oo
OUAftlÁlpn, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

DEScRTÇÃo Apres. Quantidade (12
meses)

1 Ácido Acetilsalicílico 100m9 Comp

Acido Fólico 5mg comprimido Comp 108.600

3 Aciclovir creme 50mg -109 Tubo 2 500

Albendazol 40mg suspensáo Frasco 10.000

Albendazol 40 mg comprimicjo comprimido

Ambroxol xarope adulto Frasco

8 Amoxicilina 250m9 suspensáo Frasco 10.000

Amoxicilina 500m9 comprimido Comp 1 00.320

10 Ampicilina 50 mg/ml suspensâo oral Frasco

11 Atenolol 50mg comprimido I co.p
Atenolol 1 00mg comprimido Comp

13 Azitromicina 500m9 comprimido Comp
Azitromicina 600m9 suspensão Frasco

50 000

14

15

to

Aerolin 100mcg .iato

Bíometo de lpatrópio 0,25m9/ml Frasco

17 Bultibrometo de escopolamina + dipirona Comp 80.600

18
Butilbrometo de escopolamina + dipirona sódica
qotas - 20ml

FÍasco

Comp
Captopril 25mg comprimido Comp

21 Carvedilol 25mg comprimido

Cloreto de Sódlo 0,9% soluçáo nasal
Comp

22 Frasco

23 Cefalexina 50mg/ml suspensão oral Frasco
CeÍalexina 500m9 comprimidc Comp

Comp 80.2 00

Cetoconazol 200m9 comprimido Comp 18.000

27 Tubo 20.000

28

29

CiprofibÍato 100m9 comprimido Comp 6.000
Clopidogrel 75mg comprimido Comp 3 000

30 Complexo B drágeas comprimido Comp

31 Digoxina 0,25m9 comprimido Comp 4.000
Dipirona gotas 500mg/m! Frasco 8 000

140.000

39 600

Frasco 15.000

15.000

1 .200

66.000

12 26.400

8 900

5C0

2.000

4.000

19 Cimetidina 200m9 comprimido 40.000

IU 100.000

15.000

5 000

5.600

1 40.000

25
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79.200

2.

Ambroxol xarope pediátrico
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Ciprofloxacino 500m9 comprimido

Cetoconazol creme dermatológico



Dipirona 500m9 comprimido Comp 140 0-Ôo33

Diclofenaco de sódico 50mg comprimido Comp 50.00034

10.00035 Dexclofeniramina 2mg xarope

Dexametasona creme Tubo 15.00036

Frasco 15.00037 Dexametasona 0.1 mg/ml elixir

Espironolactona 25mg comprimido Comp38

CompEnalapril 20mg compíimido

Comp 60.000Fluconazol 150m9 comprimido

Comp 79.20041 Furosemida 40 mg comprimido

396 000Glibenclamida 5mg comprimido Comp

Comp 396.00043 Hidroclorotiazida 25mg comprimido

10.000Hidróxido de Alumínio 150m1 suspensáo44

Comp 3.00045 lsordil 5mg comprimido

Comp 60.000lbuprofeno 600m9 comprimido

lbuproÍeno 50mg/ml suspensão oral Frasco47

Comp 4.00048 lvermectina 6mg comprimido

Comp 2.000Loratadina 10mg compnmido

Comp 840 00050 Losartana Potássica 50mg comprimido

Frasco 5 00051 Mebendazol 20mg/ml suspênsão oral 30ml

Comp 18.00052 Mebendazol 100m9 comprimido

CompMetformina 500m9 comprimido

Comp 400.00054 Metformina 850m9 compíimido

55 Metildopa 250m9 comprimido Comp
Metildopa 500m9 comprimido Comp 18.2005ll

Comp 96 00057 Metronidazol 250m9 comprimido

Frasco 9.64058 Metronidazol 40mg/ml suspensão oral

Comp 30 00059 Metoclopramida 1 0mg comprimido

Metoclopramida 4mg/ml soluÇâo oral Frasco 4.500

86 000Nimesulada 1 00mg comprimido Comp
Nifedipino '10 mg comprimido Comp62

Comp63 Nifedipino 20 mg Comprimido

Nistatinâ 100.000ui 50ml solução oral Frasco

Comp65 Omeprazol 20mg comprimido

Paracetamol 500m9 comprimido Comp 140 00066

Frasco 10.00067 Paracetamol 200mg/ml solução oral

Comp 40.60068 Prednisona 5mg comprimido

Prednisona 20mg comprimido Comp 45.600

Comp 96.00070 Prometazina 25mg comprimado

Propranolol 40mg comprimido Comp 70.00071

Comp 100.00072 Simeticona 40mg comprimido

Simeticona 75mg/ml gotas Frasco 8.000

Secnidazol 1 000 comprimido Comp 40.00074

Sais p/ ReidrataÇáo oral pó paÍa solução oíal Envelope 5.000

76 Salbutamol 2mgl5ml xaíope oral Frasco 4.400

77 Sinvastatina 20mg comprimido Comp 160.400

Fls l7

R

g#."p
:;.-<

SAO ]íIGUEL
DO €UA'{Á

O FUfURO É AGORA]

SECRETARIA
MUNICIPAL
DE SAÚDE

39

4A

4ô

61

5 000

180 000

108 000
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1.2. Os produtos objeto desta contrataçáo são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto no 10.81 8, de 27 de setembro de 2021 .

1 .4.1.O Ío.necimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de

aquisição de medicamentos, necessários ao funcionamento das unidades hospitalares do

Município de SÃO MIGUEL DO GUAMA, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para a
Administraçâo Pública

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão âplicadas em relação à

vigência da contratação.

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

3. DA DESCRTÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO CONSTDER DO O C|CLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO OO PRODUTO

3.í. A descriçáo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, DA EXrcÊNCN DEAMOSTRA

4. í. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário

de sua realizaÇão divulgados por mensagêm no sistemâ, cuja presença será facultada a todos
os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.2. As amostras poderão ser entregues no endereço Travessa Américo Lopes, 262- Sáo
[\ilanoel, no prazo limite de 03 (três) dias úteis, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

Travessa Américo Lopes. 262 - São Manoel- CEP 68.660-000
CNPJ: 1 í.454.7601000í-95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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Frasco 5.000x4Sulfametoxazol+Ttrlmetropima
suspensáo oral

80+40 mg/ml
78

Comp 50.60079 Sulfametoxazol+Trimetropima 80+400 comprimidos

8.40080 Sulfato ferroso 25mg/ml xarope

Comp 180.000Sulfato Íerroso 1 00i40mg compÍimido8'1 .

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano contados da assinatura, prorrogável por

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 1 07 da Lei n" 14.133, de 2021 .

Frasco
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4.3. E facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitaçâo fundamentada no

chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçõês previstas, a proposta será

recusada.

4.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meao de mensagem no sistema

4.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prameiro classificado não fo(em) aceita(s), será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance oÍertado pelo segundo classificâdo. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo de uma

que atenda às especiÍicações constantes neste Termo de Referência.

4.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito â ressarcimento.

4.8. Após a divulgaÇão do resultado Ílnal do certame, as amostras entregues deverâo ser

recolhidas pelos íornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.9. Os interessados deveráo colocar à disposiçáo da Administração todas as condiçóes

indispensáveis à realizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, oS manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Subcontratação

4.10. Náo é admitida a subcontrataÇão do objeto contratual

Garantia da contratação

4.11. Náo haverá exigência da garantia da contratação

DO MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de Entregâ

5.1. O prazo de entrega dos produtos objeto da licitação será de 05 (cinco) dias úteis após a

apresentação da requisição de fornecimento.

5.2. Os produtos deverâo ser entregues acondicionados adequadâmente, de forma a permitir

completa segurança durânte o transporte.

5.3. Os bens deveráo ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde no seguinte endereço:

Travessa Améraco Lopes, 262- Sâo Manoel.

5.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

Travessa Amérim Lopes, 262 - Sâo Manoel- CÊP; 68 660-000
CNPJ: í 1.454.760/000í -95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificaçáo da contratada, às suas
sem prejuízo da aplicação das penalidades

qualidade dos produtos:

5.5. Apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem faÍhas ou quaisquer outras
avarias;

5.6. Ser transportados adequadamente de acordo com as condições em que seja mantida a
sua qualidade;

5.7. Ser acondicionados em embâlagens lacradas, devidamente identificados e em perfeitas

condiçóes de armazenagem

5.8. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente
aplicada, serão rejeitados pela Secretaria da Saúde.

5.9. Os produtos objêto deste termo de referência não poderâo ter valide inferior a 12 (doze)
meses a contar da entrega nas Unidades de Saúde.

Todos os produtos deverão apresentar registro vigênte, emitido pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - Anvisa.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, dê 1í de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

6 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.í33, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçôes entrê o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dê mensagem eletrônica
pâra esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÇão de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

Trâvessa Américo Lopes 262 - São Manoel - CEP: 68.660-000
CNPJ; 1 1.454.760i000í-95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.

)aF,S

R

it



1ú i)d

L?f
;; PÊ2' lrl r)RÁ Írl

sAo MTGUEL
DO GUAMA

Ô FUÍI'R() 
' 

ACc)RAI

SECRETARIA
MUNIC-IPAL
DE SAUDE o

o

complementar de execuÇão da contratada, quando houver, do método de

resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021 . art. '1 17. caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selam

cumpridas todas aS condiÇôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administraçâo. (Decreto no 11.246, de 2022, an.22,V1);

6.7 .1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências rêlacionadas à execução do contrato, com a dêScrição do que for necessário para

a regularizaçáo das faltas ou dos deíeitos observados. (Lei no 14.'133. de 202í, art. 1'17, §1o.

e Decreto no 11.24ô. de 2022. arl.22

fl

. il).

i

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o Í'iscal técnico do contrâto emitirá

notificações para a correÇão da execução do contrato, determinando pazo paru a correçâo.

Decreto no 11.246 de 2022 aft.22

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, â situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto no 11.246. de 2022. an.

22.w).

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato (Decreto no 11 .246. de 2022 . art.22.V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogâção contratual Decretono11.2 de 2022 aft.22 vit

Fiscâlização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e têrmos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e ll. do Decreto no 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrjgações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, (Decreto no

11.2 e 2022 aft.23

Gestor do Contrato

Travessa AméÍico Lopes.262 - São Manoel- CEP: 68 660-000
CNPJ: I 1.454.760/0001-S5

São Miguel do Guemâ - PA - Brâsil.
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanh

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no históric e

gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das

alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 2í ' lV).

6.í0. O gestor do contrato acompanhará oS registros realizados pelos fiScais do contrato. de

todas aS ocorrênciaS relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadaS,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Dêcreto no 11 .246, de 2O22, an.21 ' ll) -

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , lll).

6.12. O gêstor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administratrvo e setorial quanto ao cumprimento dê obrigaçóes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022,

art. 21, Vlll)

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, dê 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11 .246 ' de 2022' ârt. 21, X)'

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçÕes sobrê a

consecução dos objetivos que tenham .justificado a contratação e evêntuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçáo. (Decreto no 11.246, de

2022. an.21,Y1\.

6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pêrtinente âo setor de contratos

pa-a a ÍormalizaÇão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalizaçâo e gestão nos termos do contrato.

7. DO CRIÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conÍormidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Trâvessa Américo Lopes.262 - São Manoel- CEP: 68.660-000
CNPJ: í í.454.760/000í -95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, rnclusive antes d

provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de r
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem pre.juízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consêquente aceitação mediante termo
detalhado.

7 .4. Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
deíinitivo será de até 03 (três) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art-!!3 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O grazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

\/ Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 70, §3o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do a rt. 75 da Lei no 1 4. 1 33. de 2021

7.1Q. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente aprêsentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7.10.1 o prazo de validade;

7.10.2 a data da emissão.

Travessa Américo Lopes, 262 - São Manoel- CEP. 68.660-000
CNPJ: 1 í.454.7601000í-95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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7. 10.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7 .10.4 o período respectivo de execuçáo do contrato;

7.10.5 o valor a pagar; e

7.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação. sem ônus ao contratante;

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condiÇóes de habilitaçâo exigidas no edital: b) identificar possível razáo que impeça a

participação em licitaÇão, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26

DE ABR|L DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do contratado, sêrá
providenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãcs responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quânto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dê pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.í6. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

Travessa Americo Lopes, 262 - São lvanoel - CEP: 68.ô60-000
CNPJ: 1 1.454.760/0001-95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao rêÍêrido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133. de

2021.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

lunto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçáo
da liquidação da despesa, conforrne seÇão anterior, nos termos da lnstrucão Normativa
SEGES/ME n" 77. de 2022

ri
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valorês devidos ao contratado

monetariamente entre o termo flnal do prazo de pagamento ate a data tva

realização, mediante aplicação do índice IPGA - indice Nacional de Preços ao Gonsumidor

Amplo, de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7 .21 . Seé considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.22. Qua do do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.22.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7 .23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lqi
Comolementar no 123 . de 2006 , não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e

contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trâtamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CR]TÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério dê julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO,

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O íornêcimento do objeto será continuado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

TÍavessa Américo Lopes, 262 - São Manoel - CEP: ô8.ô60-000
CNPJ: I í.454.760/000í -95

São Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreend

lndividual - CCMEI, cujâ aceitação ficará condicionada à verificaçáo da autenticidade no sítio

ttos://www. oov. br/em oresas-e-n eoocios/ot-br/em reendedoh D

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a íilial. agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, conforme Instrução Normatrva DREI/ME n.o 77, de 18 de marÇo de 2O2O

8.8. Socaedade simples: inscriçáo do ato constitutrvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:

8.9. Filial, sucursâl ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. í07 da Lei no

5.764. de 16 de dezembro 1971.

8. í 1 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidaçáo respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídrcas ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazênda Nacional, mediante aprêsentação de

certidão expedada conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunte no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.'14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.í5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo

Travessa Américo Lopes. 262 - Sâo Manoel- CEP 68.660-000
CNPJ: 1 í.454.760/000í-95

Sáo Miguêl do Guamá - PA - Brasil.
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Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrêto-Lei no 5.452'

maio de 1943;

1o de"

B.í6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao Seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g.17. Prcva de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concorre;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cu.io exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal

rêlacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentação

de declaraÇão da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14.133. de 202 1, art. 69, caput, inciso ll)

8.22. Balanço patrimonial, demonstÍação de resultado de exercício e demais demonstraÇões

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.22.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez conente (LC), e Solvência Geral (sG)

superiores a 1 (um);

8.22.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

8.22.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.22.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

g.23. Caso a êmpresa licitante apresente rêsultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez corrente (LC), será exigido

para fins de habilitação comprovação de patrimônio lÍquido mínimo de ate 10% do valor tÔtâl

estimado da contrataçáo ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item

pertinente.

TÍâvessa Américo Lopes, 262 - São Manoel - CEP: ô8 ô60-000
CNPJ: 1 1.454.760/0001-95

São Miguel do Guamá - PA - Erasil.
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g.24. As empresas criadas no exercício financêiro da licitação deverão atender a to

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.í33, de 2021 , art.65, §1o)

Qualificação Técnica

g.25. Registro da Licitante na ANVISA ( Agência Nacional de Vigilância sanitária ), o qual

deverá ser comprovada através de publicação no Diário oficial da União denÚo do prazo de

validade;

g.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto dêSta contratação, ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.26.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

8.26.2 O Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu Suporte à contrataÇão, endereço atual da contratante e loCal em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.27. LicenÇa de Funcionamento emitido pelo departamento de Vigilância Sanitária da sede

da licitante,

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar;

8.28.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com aS respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts. 4o, inciso Xl. 21 . inciso I e 42. §§2o a 6o da Lei n. 5.764. de 197 1 ;

8.28.2 A declaração de regularidade de situaçáo do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

g.28.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

8.28.4 O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971 . art 107;

8.28.5 A comprovaÇão de integração das rêspectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

8.28.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimênto

dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação

Travessa Américo Lopes, 262 - São Manoel- CEP: 68.660-00
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das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pre

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação;

8.28.7 A última auditoria contábil-financêira da cooperativa, conforme dispôe o art. 112 da Lei

n.5.764. de 1971 , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.'l . O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apênas e

imêdiatamente após o julgamento das propostas.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contrataÇão e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante

do Contrato.

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou dê fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços rêgistrados, nas

seguintes situaÇôes (art. 25 do Decreto no 11.46212023):

9.3.2 em caso de criação, alteraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

Índice previsto para a contrataÇão, ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

í O. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRA

10.1 As despesas para aquisiçáo do objeto desta LicitaÇão correrâo à conta de dotação

orçamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato

ou outro documento equivalente.

10.2 A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Í1 DA OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

TÍavessa Aroérico Lopes, 262 - São Manoel- CEP: ô8.660-000
CNPJ: 1 1.454.76010001 -95

Sãô Miguel do Guamá - PA - Brasil.
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9.3. 1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do art. í24
da Lei no 14.'133, de 202í :
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11.2 Exigi o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de a

o contrato e sêus anexos;

11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

1 1 .4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas,

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado:

11.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

11.7 Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

11.8 Cientificar o órgão de rêpresentaçâo ,iudicial do Municipio de são Miguel do Guamá para

adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;

11.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rêlacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste

11.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

11.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

11.'12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

1 1 . í 3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, dê seus

empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes neste Termo de Referência e

no contrâto e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaÇões a seguir dispostas.

12.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código

de Defesa do Consumidor (LCúI-E-QZE !el-99Q):

Íravessa Américo Lopes, 262 - São Manoel- CEP; 68.660-000
cNPJ: I 1.454.760/000'l-95

Sâo Miguel do Guemá - PA - Brasil.
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12.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

devida comprovação;

12.4 Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. '137, ll, da Lei n.o 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informaÇão por eles soficitados;

12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitutr, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7 Quando não for possível a verificaÇão da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a rêgularidade perante a

F azenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12.8 Responsabrlizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante ê não poderá onerar o objeto

do contrato;

12.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

12.1 1 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. íí6. da Lei n.o í4.133. de

2021\;

Travessa Amérim Lopes, 262 - Sãô Manoel - CEP: 68.660-000
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'12.13 Comprovar â reserva de cargos a que se refere a cláusula âcima, no prazo

12.14 Gua.d?I' sigilo sobre todas as informações obtidas êm decorrência do cumprimento do

contrato;

12.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimênsionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não se.ja satisÍatório para o atendimenio do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124.11. d. da Lei no 14 133. de 2021

12.'16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal.

as normas de segurança do contratante.

í4. INFRAçÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da conlratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquêr natureza;

14.2 Serão aplicadas ao contratado que rncorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais g rave (art. 156, §2", da Lei no 14.í33, de

2021),
ll - lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
''b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
lll- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

Travessa AméÍico Lopes, 262 - São Manoel - CEP: 68.660-000
CNPJ: I 1.454.760/0001 -95
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fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reíeridas vagas (art.

116. paráqrafo único. da Lei n.o 14.133, de 2021);

h) pÍaticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de aoosto de 2013.
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alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156

Lei no 14.133. de 2021\
lV- Multa:
a) Moratória de 2,O0o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (.dez) dias;

14.5 Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação . 157 da Lei no 14.133 de 2021

14.5.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor. a diferença será descontada da garantia prêstada ou será cobrada judicialmente (art.
'156, §8",da Lei no 14.133, de2021).

14.5.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÍá ser recolhida
edministrativamente no prazc máximo de 15 (guinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade compêtente.

14.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.í33. de 2021, para as penalidades cie

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6 da Lei no 14. 133 de2 114.7 Na aplicação das sanções serão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientâÇóes dos órgãos de controle.

14.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021 ,ouem
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridacie competente definidos na
referida Lei art. 159

14.9 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste contrato ou para provocar confusão paúimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

TÍavessa Américo Lopes,262 - Sãô lvlanoel - CEp: 68.ô60-000
CNPJ: 1 í.454.760/0001-95
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14.3. A aplicação das sanções previstes neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (aÍt. 156. §9o. da
Lei n" 14.133. de 202í )

14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133. de 2021).
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorês e s

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133. de 2021

14.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito

do Poder Executivo Federal Art. 161 da Le no 14. 1 33 de2 1

14.11 As sanÇôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 1 4.133t21

14.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaÇões, nâo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante, na forma da lnstruÇão Normativa sEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

í5. DOS CASOS OMISSOS

15. 1 Os casos omissos seráo decrdidos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei no 14. í 33 de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Códiqo de Defesa do consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

São Miguel do Guamá-PA, 03 de janeiro de 2025

ROBERTO A S REIS GOMES

Se nicipal de Saúde

reio no 01412025
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